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ACÓRDÃO Nº 237

PROCESSO RE Nº 434-39.2016.6.08.0020 - CLASSE 30 - ARACRUZ - ES - (PROT Nº 
67.063/2016)

ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE CANDIDATO - ELEIÇÕES 
2016.
RECORRENTE: Alberto Lopes.
ADVOGADOS: Dra. Aline Lazzarini Campos - OAB: 25.680/ES e Outro.

RELATOR DESIGNADO: DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR.

EMENTA:
RECURSO ELEITORAL  PRESTAÇÃO DE CONTAS  CANDIDATO AO CARGO DE 
VEREADOR  ELEIÇÕES 2016  DESAPROVADAS  OMISSÃO DE GASTOS COM 
COMBUSTÍVEL  DOAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DO DOADOR  AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM  RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA  
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL  RECURSO DESPROVIDO.
1. O Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) apontou duas notas fiscais 
com despesa de combustível, emitidas em nome do candidato, que não foram 
declaradas nas contas apresentadas.
2. Mediante a integração do sistema (SPCE) com a base de dados do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED) e a base de dados MACIÇA/CNIS/RAIS 
(respectivamente, banco de dados de pagamentos do INSS, Cadastro Nacional de 
Informações Sociais e Relação Anual de Informações Sociais), identificou-se cinco 
doadores com indícios de ausência de capacidade econômica. Ferramentas criadas 
pela Justiça Eleitoral com o propósito de impedir a utilização de interposta pessoa 
para dissimular a origem dos recursos doados.
3. A Instrução Normativa TSE nº 18, alterada pela Instrução Normativa nº 20, trata 
com relevância os indícios apontados pelas ferramentas citada, determinando aos 
juízes eleitorais a investigação dos indícios de irregularidades identificados e, 
posteriormente, a juntada do procedimento investigativo aos autos da prestação de 
contas.
4. Ao viabilizar um sistema capaz de identificar tais indícios de irregularidade, a 
Justiça Eleitoral tornou imperioso aos candidatos envolvidos a comprovação da 
capacidade econômica do suposto doador questionado. Entender de modo diverso, 
tornaria inócua a ferramenta implementada por esta Justiça Especializada. 
5. O candidato não logrou êxito em comprovar a real origem dos recursos 
questionados, razão pela qual, a despeito da menção ao nome e CPF dos doadores, 
devem ser considerados como recurso de origem não identificada e recolhidos ao 
Tesouro Nacional.
6. Não só pelos valores relativos e absolutos encontrados, mas, principalmente, em 
razão da ausência de comprovação da origem dos recursos questionados, restou 
impossibilitada a fiscalização desta justiça especializada, comprometendo a 
transparência e lisura das contas.
7. Recurso desprovido, para manter a desaprovação das contas e determinar o 
recolhimento ao Tesouro Nacional, somente da quantia de R$ 9.500,00 (nove mil 
reais), nos termos do art. 26 da Resolução TSE nº 23.463/2015.

Vistos etc.
ACORDAM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à 
unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas para ainda, quanto ao mérito, por 
maioria de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, designando o DES. SAMUEL MEIRA 
BRASIL JUNIOR para a lavratura do v. Acórdão.

SALA DAS SESSÕES, 02 de outubro de 2017.

DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA, PRESIDENTE

DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR, REDATOR PARA ACÓRDÃO

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Resoluções

RESOLUÇÃO Nº 137

PROTOCOLO N° 24.601/2017  42ª ZONA ELEITORAL - COLATINA/ES

ASSUNTO: REQUERIMENTO FORMULADO PELO EXMO. DR. MARCELO FERES BRESSAN, JUIZ 
ELEITORAL DA 42ª ZONA ELEITORAL - COLATINA, NO SENTIDO DE SER DESIGNADO PARA O 
EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO DA 6ª ZONA ELEITORAL  COLATINA ATÉ NOVEMBRO/2017, 

http://www.tse.jus.br
julia.rosa
Retângulo
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QUANDO DAR-SE-IA O TERMO FINAL DO SEU BIÊNIO À FRENTE DA 42ª ZONA ELEITORAL, 
QUE, POR SUA VEZ, EM VIRTUDE DE SUA IMINENTE EXTINÇÃO, SERÁ ABSORVIDA PELA 6ª 
ZONA ELEITORAL A PARTIR DE 09/10/2017.

REQUERENTE: Exmo. Sr. Dr. Marcelo Feres Bressan  Juiz Eleitoral da 42ª ZE-Colatina.

RESOLVEM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de 
conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à 
unanimidade de votos, DESIGNAR O DR. MARCELO FERES BRESSAN, MM. JUIZ DE DIREITO 
TITULAR DA COMARCA DE COLATINA, PARA TER A INCUMBÊNCIA DO SERVIÇO ELEITORAL 
DA 6ª ZE  COLATINA, OBJETIVANDO A COMPLEMENTAÇÃO DO BIÊNIO EM CURSO ATÉ 10 
DE NOVEMBRO DE 2017, EM DECORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA 42ª ZONA ELEITORAL - 
COLATINA, A PARTIR DE 09 DE OUTUBRO DE 2017, EM CONSONÂNCIA COM OS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO TRE/ES N. 111/2017, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA RESOLUÇÃO 
TRE/ES N. 131/2017.

SALA DAS SESSÕES, 02 de outubro de 2017.

DES. SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA, Presidente

DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR 

DR. HELIMAR PINTO

DR. ALDARY NUNES JUNIOR

DR. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO

DR. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

DR. MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE OLIVEIRA COSTA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

ZONAS ELEITORAIS

11ª Zona Eleitoral

Decisões

DECISÃO

AIJE nº 57-61.2017.6.08.0011 - FUNDÃO/ES
Protocolo nº 24.325/2017
Representante: COLIGAÇÃO JUSTIÇA QUE VEM DO POVO! ! (PDT / PSD / PEN / PRP / PTC / 
SD / PODE / PT do B) - ELEIÇÃO SUPLEMENTAR 2017
Representante da Coligação: Rosoildo Pereira
Advogada: Dr.ª Hertha Maria Costa Dalcamini - OAB/ES nº 27.446

DECISÃO

Vistos em Cartório.

Trata-se de petição propondo ação de investigação judicial eleitoral apresentada pela 
COLIGAÇÃO JUSTIÇA QUE VEM DO POVO! (PDT / PSD / PEN / PRP / PTC / SD / PODE / PT do 
B) - Eleição Suplementar 2017 - em face de Eleazar Ferreira Lopes, Prefeito interino do 
Município de Fundão, João Manoel Miranda Nunes e Elielton Rocha do Nascimento, sendo os 
dois últimos, respectivamente, candidato a Prefeito e Vice-Prefeito, no pleito em tela, pela 
COLIGAÇÃO POR AMOR A FUNDÃO (PMDB / PV / DEM / PSDB / PMN).

Alega, a parte autora, que o primeiro requerido é apoiador político dos candidatos da 
Coligação Amor por Fundão - Eleição Suplementar 2017, João Manoel e Elielton, e que, 
utilizando da sua condição de Prefeito interino do Municípío de Fundão, vem realizando 
diversas ilegalidades com o intuito de arregimentar apoio e compromissos de voto para os 
citados candidatos.

Cita as seguintes supostas práticas ilegais praticadas pelo prefeito interino, primeiro 
requerido, com vistas a lograr apoio político e votos para Coligação apoiada: 1. exoneração 
dos servidores comissionados que não manifestavam o mesmo apoio político - exoneração 
por razão meramente politíco-eleitoral; 2. utilização de veículos e funcionários municipais, em 
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